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PMDF – 1º SIMULADO – CFO CURSO DE FORMAÇÃO DE OFICIAIS 
CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa
Andréa Cerqueira

Leia o texto abaixo para responder às questões de 1 a 10.

Linha do tempo

	� O início de tudo / 1809 a 1830
	� A história da PMDF começa no século XIX, com a vinda 
da corte portuguesa para a cidade do Rio de Janeiro, devido 
ao bloqueio continental e da invasão de Portugal pelas tropas 
de Napoleão Bonaparte. Em 13 de maio de 1809, aniversário 
do príncipe regente, D. João VI, foi assinado o decreto real 
que criou a Divisão da Guarda Real de Polícia, atribuindo a 
missão de zelar pela segurança pública da cidade do Rio de 
Janeiro a esta nova instituição, aos moldes da Guarda Real de 
Polícia de Portugal.
	� A evolução / 1831 a 1919
	� Ao longo da história, a corporação policial-militar rece-
beu as seguintes designações: Corpo de Guardas Municipais 
Permanentes (1831), Corpo Municipal Permanente da Cor-
te (1842), Corpo Policial da Corte (1858), Corpo Militar de 
Polícia da Corte (1866), Corpo Militar de Polícia do Muni-
cípio Neutro (1889); Regimento Policial da Capital Federal 
(1890), Brigada Policial da Capital Federal (1890), Força 
Policial do Distrito Federal (1905), Brigada Policial do Dis-
trito Federal (1911).
	� Mantendo a ordem da Capital / 1920 a 1954
	� Por fim, denominada Polícia Militar do Distrito Federal 
pelo Decreto Federal n. 14.477 de 17 de novembro de 1920, 
a PMDF mantém a ordem e a segurança da capital no Rio 
de Janeiro, inclusive atuando contra levantes armados con-
tra o Poder constituído. Nesse período, conflitos gravíssimos 
como o da revolução constitucionalista de 1932 e a 2ª Guerra 
Mundial interferem diretamente na administração brasileira. 
A PMDF mantém-se como ponto de equilíbrio e garantia da 
segurança pública.
	� A transferência / 1955 a 1965
	� Após ser rebatizada algumas vezes, a PMDF foi trans-
ferida do Rio de Janeiro para a nova capital da república, 
Brasília. Em agosto de 1965, o diretor do então Departamen-
to Federal de Segurança Pública baixou normas para que o 
Comandante-geral da Corporação, naquela época sediada no 
Estado da Guanabara, instalasse na nova capital uma unidade 

administrativa com efetivo orgânico de uma companhia de 
polícia militar, para executar o policiamento de Trânsito.
	� Construindo a Gloriosa / 1966 a 1973
	� Em 15 de fevereiro de 1966, um efetivo de 150 policiais 
militares sob o comando do então CAP PM Abenante de Melo 
e Souza chegam à capital de todos os brasileiros, e se insta-
laram no forte Apache. Em 1967, ingressou a primeira turma 
de praças, formada no mesmo ano. A formação da PMDF em 
Brasília se consolida com a inauguração do Palácio Tiraden-
tes em 1973. As instalações do 1º batalhão são mantidas e 
dedicadas ao funcionamento da estrutura operacional.
	� A consolidação / 1974 a 1982
	� O Papa João Paulo II chegou ao Brasil, pela primeira 
vez, em junho de 1980, sendo o DF o primeiro destino do 
papa em solo brasileiro. A primeira visita de um papa ao Bra-
sil levou uma legião de fiéis às ruas e teve um esquema de 
segurança jamais visto antes. Policiais da Companhia de Poli-
ciamento Rodoviário foram abençoados pelo santo padre, um 
marco histórico para nossa Corporação.
	� A inovação / 1983 a 1989
	� Em 1983, a entrada das mulheres, exercendo atividade-
-fim de policiamento nas fileiras da Corporação, marca sua 
história. A inserção da mulher na PMDF ocorreu com a 
criação da Companhia de Polícia Militar Feminina (Cia PM 
Fem), depois de seis anos da autorização concedida pelo Mi-
nistério do Exército. O decreto de criação da PM feminina 
dizia que a companhia seria comandada por uma mulher, que 
chegaria ao posto de capitão.
	� A Academia / 1990 a 1999
	� A Academia de Polícia Militar de Brasília (APMB) foi 
estabelecida pelo artigo 4º da Lei n. 7.491, de 13 de junho de 
1986, e, em 16 de novembro de 1987, foi apresentada uma 
proposta ao Governador do Distrito Federal solicitando a sua 
implementação. No ano de 1990, teve início as atividades de 
ensino da APMB, com o ingresso dos cadetes da primeira tur-
ma do Curso de Formação de Oficiais (CFO). A formatura da-
queles Aspirantes-a-Oficial, no final de 1992, sendo histórico, 
pois pela primeira vez formou seus futuros administradores 
em sua própria academia.
	� Os grandes eventos / Anos 2000
	� A PMDF teve papel fundamental nos grandes even-
tos que o Brasil sediou, em especial na abertura da Copa 
das Confederações, na Copa do Mundo da FIFA de 2014 e 
as Olimpíadas de 2016, quando passou por uma importante 
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transformação a nível logístico e gerencial, com a aquisição 
de equipamentos de última geração e com o emprego de mo-
dernos métodos operacionais, e no monitoramento técnico 
baseado nos mais avançados equipamentos de tecnologia da 
informação, voltados à segurança.

Disponível em: https://portal.pm.df.gov.br/historia/. Acesso em: 18 fev. 2025.

Questão 1	
A respeito da formação e evolução da PMDF, analise as afirmati-
vas abaixo.

I –	A criação da PMDF está diretamente ligada à chegada da fa-
mília real portuguesa ao Brasil e à necessidade de segurança 
no Rio de Janeiro, onde foi inicialmente estabelecida.

II –	A denominação Polícia Militar do Distrito Federal foi utili-
zada desde a fundação da instituição, permanecendo inalte-
rada até os dias atuais.

III –	A transferência da PMDF para Brasília foi um processo que 
ocorreu de forma abrupta, sem planejamento prévio ou es-
truturação inicial.

IV –	A inovação da corporação na década de 1980 se deu, entre 
outros fatores, pela inclusão das mulheres em seu quadro de 
policiamento, com a criação de uma companhia específica 
para elas.

Está correto o que se afirma em:
A	 I e III.
B	 I, II e IV.
C	 II e III.
D	 I e IV.
E	 I, II, III e IV.

Questão 2	
O trecho “A PMDF mantém-se como ponto de equilíbrio e ga-
rantia da segurança pública” (3º parágrafo) pode ser interpretado 
como uma referência ao papel da corporação:
A	 na manutenção da ordem pública, mesmo em períodos de ins-

tabilidade política e conflitos históricos.
B	 como uma força de repressão aos levantes armados e movimen-

tos populares que ameaçavam a estabilidade política do país.
C	 exclusivamente na manutenção da segurança da cidade do Rio 

de Janeiro, sem envolvimento com outras regiões.
D	 de substituição das forças militares nacionais na defesa do 

Brasil durante eventos como a Revolução Constitucionalista 
de 1932 e a Segunda Guerra Mundial.

E	 no policiamento interno de instituições governamentais, sem 
grande impacto na segurança da população.

Questão 3	
Sobre a estrutura e progressão do texto, é correto afirmar que:
A	 a organização do texto segue uma linha cronológica estrita-

mente linear, sem sobreposições temporais ou retomadas de 
informações anteriores.

B	 o texto utiliza predominantemente uma abordagem descritiva, 
focando na enumeração dos eventos históricos da PMDF sem 
qualquer análise crítica.

C	 a segmentação do texto em períodos históricos distintos favo-
rece a compreensão da evolução da PMDF e de seu papel ao 
longo dos anos.

D	 há uma predominância de juízos de valor sobre a atuação da 
PMDF, sendo o texto claramente opinativo e persuasivo.

E	 a segmentação do texto em períodos históricos distintos favo-
rece a compreensão da evolução da PMDF e de seu papel ao 
longo dos anos.

Questão 4	
No trecho “Em 15 de fevereiro de 1966, um efetivo de 150 po-
liciais militares sob o comando do então CAP PM Abenante de 
Melo e Souza chegam à capital de todos os brasileiros, e se insta-
laram no forte Apache”, o uso da expressão “se instalaram no forte 
Apache” estabelece um mecanismo de coesão textual que:
A	 emprega um pronome reflexivo para indicar que os policiais 

se estabeleceram voluntariamente no local, sem uma or-
dem superior.

B	 marca uma retomada referencial explícita dos policiais milita-
res, utilizando um pronome reflexivo que evita a repetição do 
sujeito da oração anterior.

C	 cria uma sequência temporal rigorosa, pois a partícula “se” in-
dica uma relação de anterioridade entre os fatos mencionados 
na oração.

D	 funciona como um conectivo anafórico que retoma o nome 
próprio “CAP PM Abenante de Melo e Souza”, atribuindo a 
ele a ação principal da oração.

E	 introduz uma ambiguidade, pois o pronome “se” pode tanto 
indicar um ato reflexivo dos policiais quanto uma ação imposta 
por uma autoridade superior.

https://portal.pm.df.gov.br/historia/
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Questão 5	
No trecho “A formação da PMDF em Brasília se consolida com a 
inauguração do Palácio Tiradentes em 1973”, o termo “se” desem-
penha um papel essencial na coesão textual, pois:
A	 indica que a consolidação da PMDF ocorreu como um proces-

so natural, sem intervenção direta de agentes externos.
B	 estabelece uma relação causal com a oração anterior, sinalizan-

do que a inauguração do Palácio Tiradentes foi a razão princi-
pal para a consolidação da PMDF.

C	 atua como um pronome reflexivo, enfatizando que a própria 
PMDF foi responsável por sua consolidação na nova capital.

D	 evita a repetição desnecessária de termos ao funcionar como 
um marcador de passivização, destacando o processo em si e 
não o agente da ação.

E	 estabelece uma progressão sequencial, pois a partícula indica 
que a consolidação foi um efeito direto da inauguração do Pa-
lácio Tiradentes.

Questão 6	
No trecho “A inserção da mulher na PMDF ocorreu com a criação 
da Companhia de Polícia Militar Feminina (Cia PM Fem), depois 
de seis anos da autorização concedida pelo Ministério do Exército”, 
caso a expressão “autorização concedida” fosse substituída por “per-
missão dada”, mantendo-se o mesmo sentido, a frase correta seria:
A	 A inserção da mulher na PMDF ocorreu com a criação da Com-

panhia de Polícia Militar Feminina (Cia PM Fem), depois de 
seis anos à permissão concedida pelo Ministério do Exército.

B	 A inserção da mulher na PMDF ocorreu com a criação da 
Companhia de Polícia Militar Feminina (Cia PM Fem), depois 
de seis anos com à permissão dada pelo Ministério do Exército.

C	 A inserção da mulher na PMDF ocorreu com a criação da 
Companhia de Polícia Militar Feminina (Cia PM Fem), depois 
de seis anos com a permissão dada pelo Ministério do Exército.

D	 A inserção da mulher na PMDF ocorreu com a criação da 
Companhia de Polícia Militar Feminina (Cia PM Fem), depois 
de seis anos a permissão dada pelo Ministério do Exército.

E	 A inserção da mulher na PMDF ocorreu com a criação da 
Companhia de Polícia Militar Feminina (Cia PM Fem), depois 
de seis anos à permissão dada pelo Ministério do Exército.

Questão 7	
Com base no trecho abaixo, analise as relações de subordinação 
entre orações e elementos do período.
“A história da PMDF começa no século XIX, com a vinda da 
corte portuguesa para a cidade do Rio de Janeiro, devido ao blo-
queio continental e da invasão de Portugal pelas tropas de Napo-
leão Bonaparte.”
Sobre a estrutura sintática do período apresentado, é correto 
afirmar que:
A	 “devido ao bloqueio continental e da invasão de Portugal pelas 

tropas de Napoleão Bonaparte” é uma oração subordinada ad-
verbial causal, pois indica a causa da vinda da corte portuguesa.

B	 “com a vinda da corte portuguesa para a cidade do Rio de Janei-
ro” exerce a função de objeto indireto do verbo “começa”, pois 
complementa o sentido desse verbo com preposição obrigatória.

C	 ”devido ao bloqueio continental e da invasão de Portugal pe-
las tropas de Napoleão Bonaparte” funciona como um adjunto 
adverbial de causa, estabelecendo uma relação causal com “a 
vinda da corte portuguesa”.

D	 “A história da PMDF começa no século XIX” é uma oração 
subordinada substantiva objetiva direta, pois está subordinada 
ao verbo “começa” como complemento.

E	 “devido ao bloqueio continental e da invasão de Portugal pelas 
tropas de Napoleão Bonaparte” é um predicativo do sujeito “a 
vinda da corte portuguesa”, pois caracteriza essa vinda.

Questão 8	
Assinale a alternativa que apresenta a redação da frase, empregan-
do a pontuação de forma correta, conforme as normas da Língua 
Portuguesa:
A	 “A polícia militar do Distrito Federal, instituição com raízes 

que remontam à criação da Divisão da Guarda Real de Polícia, 
desempenha um papel crucial na manutenção da ordem e na 
garantia da segurança pública, atuando de forma integrada com 
as demais forças de segurança.”

B	 “A polícia militar do Distrito Federal (instituição com raízes 
que remontam à criação da Divisão da Guarda Real de Polícia) 
desempenha um papel crucial na manutenção da ordem e na 
garantia da segurança pública, atuando de forma integrada com 
as demais forças de segurança.”

C	 “A polícia militar do Distrito Federal – instituição com raízes 
que remontam à criação da Divisão da Guarda Real de Polícia 
– desempenha um papel crucial na manutenção da ordem e na 
garantia da segurança pública atuando de forma integrada com 
as demais forças de segurança.”
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D	 “A polícia militar do Distrito Federal: instituição com raízes 
que remontam à criação da Divisão da Guarda Real de Polícia, 
desempenha um papel crucial na manutenção da ordem e na 
garantia da segurança pública, atuando de forma integrada com 
as demais forças de segurança.”

E	 “A polícia militar do Distrito Federal – instituição com raízes 
que remontam à criação da Divisão da Guarda Real de Polícia 
– desempenha um papel crucial na manutenção da ordem e na 
garantia da segurança pública, atuando de forma integrada com 
as demais forças de segurança.”

Questão 9	
Analise as alternativas abaixo e assinale a alternativa em que o 
emprego dos pronomes (incluindo a colocação pronominal e o uso 
dos pronomes relativos/demonstrativos) está de acordo com a nor-
ma culta da Língua Portuguesa:
A	 “Aqueles que você indicou como responsável, enviou os convites.”
B	 “Este é o relatório que falei ontem, o qual contém os dados 

mais recentes.”
C	 “Os alunos entregaram os exercícios, mas o professor não 

lhes corrigiu.”
D	 “Este é o livro de que falei, o qual apresenta uma abordagem 

inovadora sobre o tema.”
E	 “Aqueles documentos, que eu te enviei, estão na mesa.”

Questão 10	
Considere o seguinte trecho adaptado do texto base:
“Após ser rebatizada algumas vezes, a PMDF foi transferida do 
Rio de Janeiro para a nova capital da república, Brasília. Em 
agosto de 1965, o diretor do então Departamento Federal de Se-
gurança Pública baixou normas para que o Comandante-geral da 
Corporação, naquela época sediada no Estado da Guanabara, ins-
talasse na nova capital uma unidade administrativa com efetivo 
orgânico de uma companhia de polícia militar, para executar o 
policiamento de trânsito.”
Assinale a alternativa que apresenta uma reescrita do trecho aci-
ma preservando o sentido original e respeitando a norma culta da 
língua portuguesa:
A	 A PMDF, após diversas mudanças de denominação, foi des-

locada do Rio de Janeiro para Brasília. Em agosto de 1965, o 
chefe do Departamento Federal de Segurança Pública emitiu 
diretrizes determinando que o Comandante-geral da Corpora-
ção, que na época estava situada no Estado da Guanabara, es-
tabelecesse na nova capital uma unidade administrativa com-
posta por uma companhia de polícia militar, com a finalidade 
de realizar o policiamento de trânsito.

B	 A PMDF, depois de mudar de nome várias vezes, mudou-se do 
Rio de Janeiro para Brasília. Em agosto de 1965, o Departa-
mento Federal de Segurança Pública decretou que a Corpora-
ção, na época ainda localizada no Estado da Guanabara, tivesse 
uma base administrativa com policiais militares para cuidar do 
trânsito da nova capital.

C	 Depois de diversas mudanças de nome, a PMDF foi levada 
para Brasília, deixando o Rio de Janeiro. Em 1965, o chefe da 
segurança pública federal fez normas para que a Polícia Militar 
criasse um grupo no Distrito Federal para cuidar da organiza-
ção do trânsito.

D	 Transferida para Brasília após receber diferentes denomina-
ções, a PMDF teve sua unidade administrativa estabelecida 
em 1965, conforme normas do Departamento Federal de Se-
gurança Pública, que ordenaram ao Comandante-geral da Cor-
poração, então sediada no Estado da Guanabara, que instalas-
se uma companhia de polícia militar para atuar no trânsito da 
nova capital.

E	 Após receber novos nomes, a PMDF saiu do Rio de Janeiro e 
se mudou para Brasília. Em 1965, as autoridades da segurança 
pública determinaram que fosse montada na nova capital uma 
base policial para fiscalizar o trânsito.

Legislação
Paulo Sérgio e Marco Soares

Questão 11	
Segundo a Lei n. 12.086/2009, a Comissão de Promoção de Ofi-
ciais e a Comissão de Promoção de Praças, de caráter permanente, 
são órgãos de processamento das promoções, sendo constituídas 
por membros natos e efetivos. São membros natos da Comissão de 
Promoção de Oficiais:
A	 o Comandante-Geral, que a presidirá, o Subcomandante da 

Corporação, o Corregedor-Geral e o titular do órgão de dire-
ção-geral de pessoal.

B	 o Chefe do Estado-Maior da Corporação, que a presidirá, o 
Corregedor Adjunto e o titular do órgão de direção-geral 
de pessoal.

C	 2 (dois) coronéis designados pelo Comandante-Geral, pelo 
prazo de 1 (um) ano, admitindo-se a recondução.

D	 o Subcomandante da Corporação, que a presidirá, o Correge-
dor Adjunto e o titular do órgão de direção-geral de pessoal.

E	 3 (três) coronéis designados pelo Comandante-Geral, pelo pra-
zo de 1 (um) ano, admitindo-se a recondução.
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Questão 12	
De acordo com os conceitos descritos no Decreto Federal n. 
88.777/1983, assinale a alternativa incorreta.
A	 À disposição – É a situação em que se encontra o policial-

-militar a serviço de órgão ou autoridade a que não esteja dire-
tamente subordinado.

B	 Adestramento – Atividade destinada a exercitar o policial-mi-
litar, individualmente e em equipe, desenvolvendo-lhe a habi-
lidade para o desempenho das tarefas para as quais já recebeu 
a adequada instrução.

B	 Agregação – Situação na qual o policial militar da inatividade 
deixa de ocupar a vaga na escala hierárquica do seu quadro, 
nela permanecendo sem número.

D	 Aprestamento – Conjunto de medidas, incluindo instrução, 
adestramento e preparo logístico, para tornar uma organização 
policial-militar pronta para emprego imediato.

E	 Assessoramento – Ato ou efeito de estudar os assuntos perti-
nentes, propor soluções a cada um deles, elaborar diretrizes, 
normas e outros documentos.

Questão 13	
Segundo a Lei n. 7.289/1984 (Estatuto dos Policiais Militares do 
DF), a licença é a autorização para afastamento total do serviço, 
em caráter temporário, concedida ao policial militar obedecidas as 
disposições legais e regulamentares.
Com base na afirmação acima, analise as alternativas abaixo e as-
sinale a incorreta.
A	 A licença especial tem a duração de 06 (seis) meses, a ser go-

zada de uma só vez, podendo ser parcelada em 02 (dois) ou 03 
(três) meses por ano civil, quando solicitado pelo interessado e 
julgado conveniente pela autoridade competente.

B	 A interrupção da licença especial e da licença para tratar de 
interesse particular poderá ocorrer em caso de mobilização e 
estado de guerra, em casos de decretação de estado de emer-
gência ou de sítio e para cumprimento de sentença que importe 
em restrição da liberdade individual.

C	 A licença para tratar de interesse particular é concedida ao po-
licial militar que a requerer, desde que conte mais de 10 anos 
de efetivo serviço, conforme a legislação específica.

D	 A licença especial interrompe a contagem de tempo de efeti-
vo serviço.

E	 A licença para tratar de saúde própria não interrompe a conta-
gem de tempo de efetivo serviço.

Questão 14	
Com base na Lei n. 6.450/1977 – Lei de Organização Básica da 
PMDF e no Decreto Federal n. 10.443/2020, analise as alternati-
vas abaixo e assinale a incorreta.
A	 O Chefe do Estado-Maior, principal assessor do Comandan-

te-Geral, dirige, orienta, coordena e fiscaliza os trabalhos do 
Estado-Maior.

B	 O Chefe do Estado-Maior da Corporação substitui o Coman-
dante-Geral em seus impedimentos eventuais.

C	 Os cargos de Subcomandante-Geral e de Chefe do Estado-
-Maior da Corporação serão exercidos por Oficiais do posto de 
Coronel PM do Quadro de Oficiais Policiais Militares, indica-
dos pelo Comandante-Geral e nomeados pelo Governador do 
Distrito Federal.

D	 O substituto eventual do Chefe do Estado-Maior será o Sub-
chefe do Estado-Maior.

E	 O Subchefe do Estado-Maior auxiliará diretamente o Chefe 
do Estado-Maior, de acordo com os encargos que lhe forem 
atribuídos.

Questão 15	
De acordo com o Título I da LODF que trata dos Fundamentos da 
Organização dos Poderes do Distrito Federal, analise as alternati-
vas abaixo e assinale a que estiver incorreta.
A	 O Distrito Federal, no pleno exercício de sua autonomia políti-

ca, administrativa e financeira, observados os princípios cons-
titucionais, será regido por Lei Orgânica.

B	 O Distrito Federal integra a união indissolúvel da República 
Federativa do Brasil e tem dentre os seus valores fundamentais 
os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.

C	 Constitui objetivo prioritário do Distrito Federal, dentre ou-
tros, valorizar a vida e adotar políticas públicas de saúde, de 
assistência e de educação preventivas do suicídio.

D	 É assegurado o exercício do direito de petição ou representa-
ção, desde que mediante o pagamento de taxas ou emolumen-
tos, ou de garantia de instância.

E	 A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e 
pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos e, nos ter-
mos da lei, mediante plebiscito, referendo e iniciativa popular.
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Distrito Federal e Política para Mulheres
Rebecca Guimarães e Jacqueline Galuban

Questão 16	
Segundo o que dispõe a Lei Complementar n. 94/1998, assinale a 
alternativa correta.
A	 Consideram-se de interesse da RIDE os serviços públicos co-

muns ao Distrito Federal e aos Municípios que a integram, es-
pecialmente aqueles relacionados às áreas de educação, saúde 
e segurança pública.

B	 O Poder Executivo Distrital está autorizado a instituir o Pro-
grama Especial de Desenvolvimento do Entorno do Distri-
to Federal.

C	 O Distrito Federal poderá firmar convênios com os Estados de 
Goiás e de Minas Gerais, e os Municípios referidos nesta Lei 
complementar.

D	 Os Municípios que vierem a ser constituídos a partir de des-
membramento de território de Município integrante da RIDE 
DF passarão a compor, a Região Integrada de Desenvolvimen-
to do Distrito Federal e Entorno, após a aprovação do Conselho 
administrativo (COARIDE).

E	 Está o Poder Executivo autorizado a criar, para efeitos de arti-
culação da ação administrativa da União, dos Estados de Goiás 
e Minas Gerais e do Distrito Federal, conforme previsto nos 
arts. 21, inciso IX, 43 e 48, inciso IV, da Constituição Federal, 
a Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e 
Entorno – RIDE.

Questão 17	
De acordo com os aspectos geográficos e históricos do Distrito 
Federal, assinale a alternativa correta.
A	 Apesar de sua extensão, a rede hidrográfica do Distrito Federal 

não oferece condições de navegabilidade, no entanto, possui a 
1ª maior frota registrada no País de lanchas, barcos e embarca-
ções náuticas que navegam no Lago Paranoá.

B	 Águas Emendadas” é um fenômeno peculiar devido ao fato 
dos Córregos Brejinho e Vereda Grande possuírem uma mesma 
nascente, originária de um mesmo lençol freático. As águas, ao 
aflorarem à superfície, correm em direções opostas seguindo a 
inclinação do terreno. As águas do Córrego Brejinho se diri-
gem para o rio Paraná e as do Vereda Grande para o Tocantins.

C	 Alguns autores admitem que a primeira ideia de transferência 
da capital do Brasil foi sugerida pelo Marquês de Pombal, em 
1761. Os inconfidentes mineiros pretendiam interiorizar a Ca-
pital. De acordo com dados da época, em 1789, Joaquim José 
da Silva Xavier, o Tiradentes, propunha a mudança da capital 
para Paracatu.

D	 O presidente Juscelino Kubitschek, em 1956, encaminhou ao 
Congresso Nacional a histórica “Mensagem de Goiânia”, pro-
pondo, entre outras medidas, o nome de Brasília para a nova 
capital e a criação da Companhia Urbanizadora da Nova Capi-
tal – NOVACAP.

E	 O primeiro prefeito da nova Capital foi Israel Pinheiro, nome-
ado antes mesmo da inauguração de Brasília, em 17 de abril 
de 1960. Joaquim Roriz foi o primeiro governador do Distri-
to Federal.

Questão 18	
Em sua “Memória Descritiva do Plano Piloto” para Brasília, o ar-
quiteto Lucio Costa escreveu que a solução apresentada “nasceu 
do gesto primário de quem assinala um lugar ou dele toma posse”.
Na concepção de Lucio Costa, Brasília se expressaria em várias 
escalas, entendidas aqui como diretrizes do projeto urbano do 
Plano Piloto.
Diante do exposto, assinale a alternativa que apresenta correta-
mente as quatro escalas do Plano Piloto.
A	 Residencial, Monumental, Comercial e Laboral.
B	 Residencial, Gregária, Funcional e Monumental.
C	 Habitacional, Laboral, Bucólica e Gregária.
D	 Residencial, Monumental, Gregária e Bucólica.
E	 Habitacional, Funcional, Lazer e Bucólica.

Questão 19	
Em relação ao II Plano Distrital de Políticas para Mulheres 
(II PDPM 2020-2023), assinale a alternativa que não consti-
tui uma meta:
A	 Construir equipamentos públicos especializados de atendimen-

to às mulheres e aos autores de violência.
B	 Promover a participação das mulheres no planejamento urbano 

das cidades.
C	 Realizar ações educativas que favoreçam a participação das mu-

lheres em espaços públicos e em eventos culturais e esportivos.
D	 Realizar pesquisas relacionadas à temática de gênero e 

diversidade.
E	 Reduzir a incidência de gravidez na adolescência, entre as fai-

xas etárias de 10 a 19 anos.
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Questão 20	
O II Plano Distrital de Políticas para as Mulheres (II PDPM) prevê 
um conjunto de ações voltadas ao enfrentamento do racismo, se-
xismo, lesbofobia e transfobia, com o objetivo de garantir a equi-
dade e a promoção de direitos. Considerando as metas estabele-
cidas para esse eixo, assinale a alternativa que não corresponde a 
uma meta prevista no plano.
A	 Aumentar a inserção das mulheres negras e LGBTs no merca-

do de trabalho, promovendo-se a igualdade de oportunidades.
B	 Implementar o Plano de Capacitação em Direitos Humanos 

para servidores públicos do Distrito Federal.
C	 Criar cotas exclusivas para mulheres trans no mercado de tra-

balho formal do Distrito Federal.
D	 Ampliar o oferecimento de cursos que contribuam para valori-

zação da diversidade e para a superação do racismo, do sexis-
mo, da lesbofobia e da transfobia.

E	 Realizar pesquisas relacionadas à temática de gênero e 
diversidade.

Direitos Humanos
Alice Rocha

Questão 21	
De acordo com a Declaração e Programa de Ação de Viena de 
1993, os direitos humanos são caracterizados como:
A	 universais apenas quando incorporados pela legislação interna 

dos países.
B	 divisíveis e independentes, permitindo a sua aplicação separa-

da conforme o contexto cultural.
C	 universais, indivisíveis, interdependentes e inter-relacionados.
D	 relativos culturalmente e dependentes da tradição jurídica de 

cada Estado.
E	 progressivos e condicionados ao desenvolvimento econômico 

de cada país.

Questão 22	
Sobre a incorporação dos tratados internacionais de direitos huma-
nos no ordenamento jurídico brasileiro, de acordo com a Consti-
tuição Federal de 1988, é correto afirmar que:
A	 todos os tratados internacionais de direitos humanos têm status 

de norma constitucional, independentemente do procedimento 
de aprovação.

B	 os tratados de direitos humanos aprovados antes da EC 45/2004 
têm natureza de lei ordinária.

C	 os tratados aprovados pelo rito do art. 5º, § 3º, da CF/1988, têm 
status de emenda constitucional.

D	 nenhum tratado internacional pode ter status constitucional, 
independentemente do procedimento de aprovação.

E	 os tratados de direitos humanos têm sempre hierarquia suprale-
gal, mas infraconstitucional.

Questão 23	
Quanto às obrigações do Estado em matéria de direitos humanos, 
segundo a doutrina contemporânea e os tratados internacionais, é 
correto afirmar que:
A	 o Estado tem obrigação de respeitar, proteger e promover os 

direitos humanos .
B	 o Estado tem apenas obrigações positivas de promoção 

dos direitos.
C	 o Estado tem apenas obrigações negativas, devendo abster-se 

de violações.
D	 a única obrigação do Estado é punir os violadores de direi-

tos humanos.
E	 o Estado não tem obrigações em matéria de direitos humanos 

quando não há previsão em lei interna.

Questão 24	
Em relação às políticas de segurança pública voltadas para grupos 
vulneráveis (LGBTQIAPN+), é correto afirmar que:
A	 são dispensáveis em razão do princípio da igualdade formal.
B	 devem se limitar ao registro de ocorrências específicas.
C	 requerem protocolos específicos de atendimento e capacitação 

dos agentes.
D	 não se aplicam às forças policiais militares.
E	 são de competência exclusiva da polícia civil.

Questão 25	
Sobre o sistema internacional de proteção dos direitos humanos, é 
correto afirmar que:
A	 exclui a competência dos sistemas nacionais de proteção.
B	 atua de forma subsidiária à proteção nacional dos direi-

tos humanos.
C	 substitui completamente os sistemas nacionais de proteção.
D	 só pode ser acionado mediante autorização do Estado nacional.
E	 impede a atuação dos sistemas nacionais de proteção.
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Noções de Criminologia
Ronaldo Paiva

Questão 26	
Analise as alternativas a seguir e marque aquela que apresenta 
uma característica da Criminologia contemporânea.
A	 A Criminologia é uma ciência sucursal ao Direito Penal.
B	 A Criminologia vale-se de uma metodologia confirmativa da-

quilo que foi subjetivamente observado pelo cientista social.
C	 Um dos dogmas da Criminologia é a sua crença no poten-

cial humano.
D	 Historicamente, a Criminologia nasce na Sociologia Criminal.
E	 A Criminologia é uma ciência que usa o método lógico-dedu-

tivo de abstração, haja vista vislumbrar as possibilidades de 
reincidência criminal.

Questão 27	
Sabendo que a Criminologia é uma ciência prática que estuda o 
fenômeno social em curso, analise as alternativas a seguir e mar-
que aquela que afasta seu campo de observação enquanto objeto 
criminológico.
A	 Desvio social.
B	 Elemento humano que conduz o desvio ao resultado nocivo.
C	 Norma jurídica penal.
D	 Ambientes formais e informais que permitem o relacionamen-

to e a interação social.
E	 Vítima.

Questão 28	
Existem inúmeros fatos históricos que moldaram o que hoje co-
nhecemos como Criminologia. Alguns desses fatos ocorreram an-
tes mesmo da ciência criminológica surgir e outros, por sua vez, 
deram início ao estudo mais metodológico, adornando-a como 
uma ciência. Dentre esses períodos, temos os movimentos chama-
dos de Escolas.
À luz da Escola Clássica, analise as assertivas a seguir e marque a 
que apresenta um vício de conceito.
A	 A Escola Clássica é marcada pela premissa de tornar o JUS 

PUNIENDI um monopólio do Estado.
B	 Os Clássicos afirmavam que o criminoso nada mais é do que 

uma pessoa que fez uma má escolha.
C	 Cézare Bonezana é dos principais pensadores da Esco-

la Clássica.
D	 O método utilizado pelos Clássica era o experimental.
E	 Para os Clássicos, o crime era um fenômeno jurídico.

Questão 29	
No final do século XIX e ao decorrer do século XX, apareceram 
inúmeros modelos teóricos que tentavam explicar o crime em sua 
gênese. Dessa forma, surge o que comumente é chamado de Socio-
logia Criminal. Sobre esse tema, é correto afirmar que:
A	 o Interacionaismo simbólico é um modelo teórico que aparece 

na segunda metade do século XX.
B	 a Teoria Crítica se baseia na fase do consenso..
C	 Robert K. Merton é um dos expoentes da Anomia.
D	 na Ecologia Criminal, o crime existe por fatores sociológicos e 

biológicos.
E	 a Associação Diferencial é um exemplo de teoria do conflito.

Questão 30	
Com informações advindas da ciência criminológica é possível 
vislumbrar modelos de prevenção da infração penal. Consideran-
do o exposto, analise as assertivas a seguir e assinale a incorreta.
A	 O modelo de prevenção terciária se relaciona com o proble-

ma da reincidência criminal e é aplicada exclusivamente ao 
encarcerado.

B	 Falamos sobre modelos de prevenção direta quando a atuação 
do estado se relaciona no combate ao crime que já existe em 
uma sociedade.

C	 A prevenção secundária se relaciona com as instituições poli-
ciais e com o poder judiciário.

D	 Chama-se de prevenção indireta a implementação de pres-
supostos básicos de vida, tais como trabalho, lazer, saúde 
e educação.

E	 A construção de um complexo de lazer em uma comunidade 
com altos índices de criminalidade e vulnerabilidade é um 
exemplo de prevenção primária.



PMDF – 1º Simulado – CFO Curso de Formação de Oficiais (Pós-edital)

Raciocínio Lógico
Diego Ribeiro

Questão 31	
A PMDF planeja um patrulhamento noturno com 8 viaturas em 
3 áreas diferentes da cidade, de modo que cada área receba pelo 
menos uma viatura. De quantas formas esse patrulhamento pode 
ser distribuído?
A	 42
B	 33
C	 21
D	 44
E	 10

Questão 32	
Em um treinamento estratégico de patrulhamento tático, a Polícia 
Militar do Distrito Federal (PMDF) realiza uma simulação em que 
cada viatura precisa percorrer um trajeto composto por três seg-
mentos distintos de estrada. O primeiro segmento possui 8,5km de 
extensão, o segundo mede 3/2 do primeiro, e o terceiro correspon-
de à diferença entre o dobro do segundo segmento e o primeiro. 
Considerando que uma viatura parte às 05:40h e a sua velocidade 
média é de 85 km/h, determine em que horário essa viatura chega-
rá ao final do trajeto.
A	 05:50h
B	 05:52h
C	 05:54h
D	 05:56h
E	 06:07h

Questão 33	
Uma equipe da PMDF está investigando um conjunto de crimes 
em determinada região. Durante a análise, foi constatado que 40% 
dos crimes envolvem veículos furtados, 30% envolvem armas de 
fogo e 25%, ambas as características. Escolhendo aleatoriamente 
um crime ocorrido naquela região, a probabilidade de que ele en-
volva pelo menos uma dessas características é de:
A	 45%
B	 50%
C	 55%
D	 60%
E	 65%

Questão 34	
Uma diretriz tática da PMDF estabelece que “se um suspeito não 
se entregar, então a equipe de intervenção entrará em ação”.
Considerando o exposto, assinale a alternativa que representa uma 
equivalência lógica correta dessa proposição.
A	 Se a equipe de intervenção não entrar em ação, então o suspeito 

se entregou.
B	 Se a equipe de intervenção entrar em ação, então o suspeito não 

se entregou.
C	 Se o suspeito se entregar, então a equipe de intervenção entra-

rá em ação.
D	 Se o suspeito não se entregar, então a equipe de intervenção 

pode entrar em ação ou não.
E	 Se a equipe de intervenção entrar em ação, então o suspeito 

se entregou.

Questão 35	
Durante um treinamento de patrulhamento urbano, um oficial da 
PMDF precisa calcular a distância de uma viatura ao longo do 
tempo. A posição p(t) da viatura ao longo da estrada é modelada 
pela seguinte equação quadrática:

p(t) = −t2 + 6t + 4

Onde:

•	 t – representa o tempo em minutos;
•	 p(t) – é a distância em quilômetros.

Com base nesses dados, é correto afirmar que o tempo em que a 
viatura demorar para atingir a posição máxima na estrada é:
A	 2 minutos.
B	 3 minutos.
C	 4 minutos.
D	 5 minutos.
E	 6 minutos.
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Língua Inglesa
Alexandre Hartmann

Text

	� You might call it a new golden age. America’s economy 
is strong, overdose deaths are falling and crime rates are 
down. For the second consecutive year murders in America 
have plummeted. The surge in violence in 2020, which was 
the deadliest period in over two decades, may now seem 
like a distant memory to some. Yet for criminologists and 
policymakers the question of what caused that spike in the 
first place remains unanswered.
	� A popular theory, advanced prominently by Heather Mac 
Donald of the Manhattan Institute, a think-tank, is that it was 
caused by a “George Floyd effect”. The theory is as follows: 
after the murder of Floyd by police officers in Minneapolis 
in 2020, police lost trust in high-crime communities and 
among African-Americans, leading to lower clearance rates 
for murders. When people think they will not get caught, they 
commit more crime. Another version of the Floyd effect thesis 
holds that police officers, beset by rising public hostility, 
deliberately pulled back from high-crime neighbourhoods, 
for fear of being prosecuted for doing their jobs. Either 
way, protests against police brutality lead directly to more 
murders, a bitter unintended consequence for the protesters 
and, perhaps, evidence of the kind of soft liberalism from big-
city Democrats that Donald Trump was elected to expunge.

Source: https://www.economist.com/united-states/2025/01/30/
an-alternative-theory-to-explain-americas-murder-spike-in-2020.

In each sentence, choose the correct answer according to the 
text above.

Questão 36	
In the text, the word “which,” in the first paragraph, refers to:
A	 “the American economy”.
B	 “overdose deaths”.
C	 “the surge in violence in 2020”.
D	 “policymakers”.
E	 “the new economic boom”.

Questão 37	
Maintaining the original meaning and grammatical correctness 
of the text, the word “plummeted” (first paragraph) could be 
replaced with:
A	 dropped sharply.
B	 increased.
C	 remained stable.
D	 oscillated.
E	 grew steadily.

Questão 38	
In the text, the phrase “a think-tank” (in the second paragraph) can 
be defined as:
A	 a group of political activists.
B	 a government council.
C	 a social movement.
D	 a law enforcement agency.
E	 a research and policy analysis institution.

Questão 39	
Based on the ideas conveyed in the text, choose the correct option:
A	 Crime in the United States has been continuously rising 

since 2020.
B	 The rise in homicides in 2020 may have been influenced by 

factors related to the reaction against police violence.
C	 The main cause of the crime surge in 2020 was the 

Covid-19 pandemic.
D	 Homicides decreased in 2020 due to more active police presence.
E	 The text dismisses any connection between protests against the 

police and the rise in crime.

Questão 40	
Choose the correct option based on the text:
A	 The ‘George Floyd effect’ phenomenon is widely accepted as 

the only explanation for the rise in homicides.
B	 The reduction in homicides occurred because protests against 

the police were banned.
C	 The text concludes that the crime increase was caused 

exclusively by the pandemic.
D	 The decline in homicide rates over the past two years may 

indicate the end of the crime surge that began in 2020.
E	 The American economy is in crisis, which may explain the 

reduction in homicides.

https://www.economist.com/united-states/2025/01/30/an-alternative-theory-to-explain-americas-murder-spike-in-2020
https://www.economist.com/united-states/2025/01/30/an-alternative-theory-to-explain-americas-murder-spike-in-2020
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Administração
Bruno Eduardo

Questão 41	
Uma organização pública federal tem enfrentado dificuldades na 
implementação de processos administrativos eficientes, especial-
mente no que se refere à integração das funções de planejamen-
to, organização, direção e controle. O gestor responsável decidiu 
adotar abordagens teóricas clássicas para reestruturar as atividades 
e garantir maior eficiência nos processos administrativos. Consi-
derando os fundamentos das teorias da administração, assinale a 
alternativa correta.
A	 A abordagem burocrática de Max Weber destaca a importância 

da flexibilidade nas normas e procedimentos para garantir a 
adaptação às mudanças do ambiente externo.

B	 A teoria clássica da administração, desenvolvida por Fayol, en-
fatiza os princípios gerais da administração, como a divisão do 
trabalho e a unidade de comando.

C	 A abordagem sistêmica defende que as organizações devem 
operar de forma isolada, priorizando a especialização das fun-
ções internas para evitar interferências externas.

D	 O modelo da nova gestão pública substitui integralmente os 
princípios burocráticos, eliminando a necessidade de controle 
hierárquico na administração pública.

E	 A administração científica de Taylor se opõe à busca pela efi-
ciência no ambiente organizacional, enfatizando a valorização 
do capital humano em detrimento da produtividade.

Questão 42	
No contexto da evolução da administração pública no Brasil, di-
versas reformas foram implementadas a partir de 1930 para mo-
dernizar a gestão e adequá-la às demandas da sociedade. Conside-
rando esse cenário, assinale a alternativa correta sobre as reformas 
administrativas no Brasil.
A	 A Reforma Burocrática de 1936 foi um marco na administra-

ção pública brasileira e estabeleceu o concurso público como 
critério para o ingresso no serviço público.

B	 A Reforma Gerencial de 1995 eliminou completamente a in-
fluência da administração burocrática, substituindo-a por um 
modelo descentralizado e flexível.

C	 O Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP), 
criado na década de 1930, tinha como principal objetivo a des-
centralização administrativa.

D	 A administração patrimonialista, predominante antes da déca-
da de 1930, foi marcada pelo uso racional dos recursos públi-
cos e pela busca da eficiência.

E	 A Constituição Federal de 1988 reforçou o modelo de gestão 
gerencial, tornando obrigatória a privatização de estatais como 
forma de modernização administrativa.

Questão 43	
Uma grande empresa pública, preocupada com o clima organiza-
cional e a motivação dos servidores, decidiu adotar estratégias de 
gestão de pessoas focadas no equilíbrio organizacional. Com base 
nesse contexto, assinale a alternativa correta.
A	 O equilíbrio organizacional depende exclusivamente da satis-

fação dos empregados, pois colaboradores satisfeitos garantem 
automaticamente a eficácia organizacional.

B	 A motivação dos servidores está diretamente relacionada à 
oferta de benefícios financeiros, sendo esse o único fator deter-
minante para o engajamento.

C	 O equilíbrio organizacional ocorre quando há uma relação har-
mônica entre as expectativas da organização e as necessidades 
dos colaboradores.

D	 As abordagens motivacionais na administração pública são 
ineficazes, pois o serviço público não possui a concorrência 
como fator de incentivo.

E	 O modelo burocrático de gestão de pessoas prioriza a flexibili-
dade na estrutura organizacional, permitindo ajustes contínuos 
conforme o comportamento dos servidores.

Questão 44	
Uma organização pública pretende aprimorar seus processos in-
ternos e, para isso, decidiu adotar o ciclo PDCA como metodolo-
gia de gestão da qualidade. Sobre esse ciclo, assinale a alternati-
va correta.
A	 O ciclo PDCA consiste em quatro etapas: Planejar, Desenvol-

ver, Checar e Atuar.
B	 A fase “Checar” do PDCA envolve a implementação das 

ações planejadas.
C	 O PDCA é um modelo exclusivamente aplicado no setor priva-

do, não sendo recomendado para a administração pública.
D	 A principal função do PDCA é estabelecer processos inflexí-

veis para padronizar todas as atividades organizacionais.
E	 A última etapa do ciclo PDCA busca padronizar as melhorias 

implementadas, garantindo a retroalimentação do processo.
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Questão 45	
Um órgão público estadual pretende aprimorar a sua gestão de 
recursos materiais e patrimoniais, buscando maior eficiência no 
uso dos bens e insumos. Para tanto, a equipe responsável decidiu 
revisar os conceitos fundamentais da administração de materiais. 
Sobre esse tema, assinale a alternativa correta.
A	 A administração de materiais se restringe à aquisição de bens 

e insumos, não sendo responsável pelo controle e distribuição 
desses itens dentro da organização.

B	 O gerenciamento de estoques em órgãos públicos deve priori-
zar a aquisição em grandes volumes para evitar a falta de ma-
teriais essenciais, independentemente da demanda real.

C	 A gestão patrimonial deve considerar apenas os bens móveis 
da organização, pois os bens imóveis não exigem controle pa-
trimonial detalhado.

D	 A administração eficiente de recursos materiais envolve pla-
nejamento, controle, armazenamento e distribuição de bens, 
buscando otimizar o uso dos recursos públicos.

E	 A logística reversa no setor público é aplicada exclusivamente 
ao descarte de resíduos hospitalares, não sendo relevante para 
outros tipos de materiais.

Direito Constitucional
Rafael de Oliveira

Questão 46	
De acordo com a Constituição Federal de 1988, são fundamentos 
da República Federativa do Brasil, exceto:
A	 a soberania.
B	 a dignidade da pessoa humana.
C	 o presidencialismo.
D	 o pluralismo político.
E	 a cidadania. 

Questão 47	
Sobre os remédios constitucionais previstos na Constituição Fede-
ral, assinale a alternativa correta.
A	 O habeas corpus é utilizado para proteger qualquer direito fun-

damental ameaçado por autoridade pública ou particular.
B	 O mandado de segurança pode ser coletivo, sendo impetrado 

por partido político com representação no Congresso Nacional.
C	 O habeas data pode ser utilizado para obter qualquer informa-

ção pública detida pelo Estado.
D	 O mandado de injunção pode ser impetrado para qualquer situ-

ação em que haja ilegalidade cometida pelo Estado.
E	 O mandado de segurança só pode ser impetrado por pes-

soa física.

Questão 48	
Sobre a intervenção federal e o estado de sítio, assinale a alterna-
tiva correta.
A	 O estado de sítio pode ser decretado pelo Presidente da Repúbli-

ca independentemente de autorização do Congresso Nacional.
B	 A intervenção federal nos Estados pode ocorrer quando houver 

grave comprometimento da ordem pública, por iniciativa do 
governador do Estado.

C	 A decretação do estado de sítio depende de autorização pré-
via do Congresso Nacional e deve ser limitada no tempo e 
na extensão.

D	 A União pode intervir nos Estados para garantir a execução de 
lei estadual.

E	 A intervenção federal pode ser decretada pelo Presidente da 
República sem necessidade de comunicação ao Congres-
so Nacional.

Questão 49	
Sobre os militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territó-
rios, assinale a alternativa correta.
A	 Os militares estaduais e distritais têm direito à sindicalização, 

mas não à greve.
B	 A Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros são considerados 

forças auxiliares e reserva do Exército Brasileiro.
C	 Os militares estaduais podem acumular cargos públicos, desde 

que sejam na área da saúde ou educação.
D	 Os militares estaduais podem exercer qualquer outra atividade 

remunerada, desde que fora do horário de serviço.
E	 Os militares estaduais possuem direito de filiação a partidos 

políticos enquanto estiverem na ativa.

Questão 50	
Com relação à segurança pública, marque a alternativa correta.
A	 A segurança pública é um dever exclusivo do Estado, não sen-

do de responsabilidade dos cidadãos.
B	 As guardas municipais fazem parte do sistema de segurança 

pública e possuem competência para realizar investigações 
criminais.

C	 As polícias civis têm como atribuição a polícia ostensiva e a 
preservação da ordem pública.

D	 A Polícia Federal tem competência para apurar infrações pe-
nais contra a ordem política e social e outras infrações deter-
minadas em lei.

E	 As polícias militares têm competência exclusiva para a investi-
gação de crimes militares cometidos por civis.
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Direito Administrativo
Maria Júlia

Questão 51	
Dada a complexidade e a diversidade das modalidades de licitação 
previstas na legislação vigente, é fundamental compreender que a 
escolha da modalidade impacta diretamente a eficiência e legali-
dade do procedimento licitatório. Considerando o disposto no art. 
28 da Lei, assinale a alternativa correta sobre as modalidades lici-
tatórias admitidas pela Administração Pública.
A	 A legislação vigente permite a combinação entre diferentes 

modalidades de licitação, desde que seja devidamente justifi-
cada a necessidade da Administração e aprovada pela autori-
dade competente.

B	 O pregão, a concorrência, o concurso, o leilão e o diálogo com-
petitivo são as únicas modalidades previstas na legislação, sen-
do expressamente vedada a criação de novas modalidades ou a 
fusão entre as já existentes.

C	 O leilão e o concurso são modalidades de licitação que só po-
dem ser aplicadas mediante consulta prévia ao Tribunal de 
Contas, sendo vedada sua realização direta pela Administra-
ção Pública.

D	 O diálogo competitivo pode ser aplicado a qualquer tipo de 
contratação, independentemente da complexidade do objeto, 
desde que seja conveniente à Administração.

E	 O pregão pode ser utilizado para qualquer tipo de serviço téc-
nico especializado, inclusive aqueles de natureza predominan-
temente intelectual e obras e serviços de engenharia.

Questão 52	
No intricado mosaico jurídico que rege a responsabilização por 
atos de improbidade administrativa, a recente reforma legislati-
va estabeleceu critérios mais rígidos para a caracterização desses 
atos. Considerando as disposições gerais da Lei de Improbidade 
Administrativa, assinale a alternativa correta sobre a exigência do 
elemento subjetivo na conduta do agente público.
A	 A caracterização de ato de improbidade administrativa exige, 

obrigatoriamente, a comprovação de dolo específico, ou seja, a 
intenção consciente e voluntária de alcançar o resultado ilícito 
tipificado nos arts. 9º, 10 e 11 da lei.

B	 A mera prática de conduta negligente ou imprudente já confi-
gura ato de improbidade administrativa, independentemente da 
comprovação de dolo, pois a lei protege o patrimônio público 
de qualquer lesão potencial.

C	 O dolo genérico é suficiente para responsabilizar o agente público 
por improbidade administrativa, bastando a constatação de que 
houve qualquer tipo de violação aos princípios administrativos.

D	 A responsabilidade por atos de improbidade administrativa pode 
ser imputada mesmo sem a demonstração da intenção dolosa do 
agente, desde que a conduta tenha gerado prejuízo ao erário.

E	 A presunção de improbidade administrativa decorre da simples 
atuação do agente público no exercício de suas funções, caben-
do a ele provar a ausência de culpa para afastar a penalidade.

Questão 53	
Os atos administrativos possuem atributos específicos que con-
ferem à Administração Pública prerrogativas na sua execução e 
cumprimento. Sobre esse tema, assinale a alternativa correta.
A	 A presunção de legitimidade dos atos administrativos é absolu-

ta e impede qualquer contestação judicial ou administrativa.
B	 A autoexecutoriedade permite à Administração impor obriga-

ções aos administrados sem necessidade de autorização judi-
cial, inclusive aplicando sanções penais.

C	 A imperatividade está presente em todos os atos administrati-
vos, inclusive naqueles de caráter enunciativo, como certidões 
e atestados.

D	 A tipicidade exige que os atos administrativos sejam previa-
mente previstos em lei, impedindo que a Administração crie 
novas formas de atuação sem base legal.

E	 O atributo da autoexecutoriedade permite que a Administração 
revogue unilateralmente contratos administrativos, sem neces-
sidade de justificativa.

Questão 54	
O poder de polícia é uma importante função da Administração Pú-
blica para a manutenção da ordem pública e do interesse coletivo. 
Sobre esse tema, assinale a alternativa correta.
A	 O poder de polícia pode ser delegado a particulares, inclusive 

no que se refere à aplicação de sanções administrativas.
B	 O poder de polícia é sempre preventivo, pois não pode ser 

exercido de forma repressiva.
C	 A autoexecutoriedade é um atributo que permite à Administra-

ção aplicar medidas de polícia sem necessidade de autorização 
judicial, salvo nos casos em que a lei expressamente exija de-
cisão judicial.

D	 Atributos do poder de polícia incluem a presunção absoluta 
de legalidade dos atos administrativos e a irreversibilidade de 
suas medidas.

E	 O poder de polícia é exercido exclusivamente por órgãos de 
segurança pública, como polícias civis e militares.
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Questão 55	
A responsabilidade estatal por omissão difere da responsabilidade 
por atos comissivos, especialmente no que tange à teoria aplicável. 
Assim, é correto afirmar que:
A	 a responsabilidade do Estado por omissão é sempre objetiva, 

pois deriva do princípio da eficiência da Administração Pública.
B	 o Estado somente pode ser responsabilizado por omissão se for 

demonstrado que a inação estatal violou um dever legal espe-
cífico de agir.

C	 a omissão administrativa acarreta a obrigação de indenizar 
sempre que resultar em dano a terceiro, independentemente da 
existência de um dever jurídico previamente estabelecido.

D	 a responsabilidade por omissão se sujeita à teoria do risco inte-
gral, sendo irrelevante a demonstração do nexo causal entre a 
omissão e o dano sofrido pela vítima.

E	 omissões estatais não ensejam responsabilização do Estado, 
salvo quando decorrentes de atos legislativos inconstitucionais.

Direito Penal
Pâmella Tayná

Questão 56	
Acerca do concurso de agentes, assinale a opção correta.
A	 O liame subjetivo é estabelecido, na autoria colateral, pela 

identidade de propósitos dos agentes.
B	 A causa de diminuição de pena pela participação de menor im-

portância não é aplicável ao coautor do delito.
C	 A participação, mediante auxílio, pode ser efetuada após a con-

sumação do crime.
D	 O partícipe só será punível se o autor da conduta praticar um 

fato típico, ilícito e culpável.
E	 Somente é possível haver concurso de pessoas nos crimes plu-

rissubjetivos.

Questão 57	
Carlos dirigia seu veículo em direção à casa da sua mãe e, em 
razão do temporal que acometia a cidade, teve que passar em en-
xurradas e ruas alagadas, o que ocasionou a queda da placa de 
identificação traseira do seu veículo automotor. Na situação hipo-
tética apresentada, é correto afirmar que Carlos:
A	 poderá responder pelo crime de adulteração de sinal identifica-

dor de veículo, na forma culposa.
B	 poderá responder pelo crime de condução de veículo com sinal 

identificador adulterado.
C	 poderá responder pelo crime de adulteração de sinal identifica-

dor de veículo, na forma dolosa.
D	 não poderá ser responsabilizado por qualquer crime.
E	 poderá responder por crime previsto em legislação especial.

Questão 58	
Paulo, agente de segurança pública, submeteu, mediante violên-
cia, Caleb, preso sob sua custódia, a uma situação vexatória não 
autorizada por lei. Diante dessa situação e com base na Lei n. 
13.869/2019, assinale a opção correta.
A	 O delito praticado pelo agente público independe de finalida-

de específica.
B	 A condenação de Paulo por crime de abuso de autoridade gera 

a perda automática do cargo público.
C	 O excesso acidental do agente público exclui o crime de abuso 

de autoridade.
D	 Paulo responderá pelo crime de abuso de autoridade e pela vio-

lência praticada.
E	 Paulo praticou crime de menor potencial ofensivo.

Questão 59	
Em relação à ilicitude e à culpabilidade, assinale a opção correta.
A	 O estado de necessidade, no Código Penal Brasileiro, pode, a 

depender da exigibilidade de sacrifício do direito ameaçado, 
ser causa de exclusão da ilicitude ou da culpabilidade.

B	 A coação moral irresistível afasta a culpabilidade.
C	 Se a conduta for praticada em estrita obediência da ordem de 

superior hierárquico, somente o autor da ordem será punível.
D	 A legítima defesa putativa exclui a ilicitude da conduta.
E	 Somente lei em sentido estrito pode ampliar as hipóteses de 

exclusão da antijuridicidade.

Questão 60	
Marcelo foi nomeado para exercer função comissionada na Ad-
ministração Regional de determinada Região Administrativa. 
Segundo denúncias recebidas na ouvidoria do órgão, Marcelo é 
apadrinhado do Deputado X e, embora jamais tenha comparecido 
ao órgão, sendo verdadeiro funcionário fantasma, se apropriava 
da remuneração. Diante dessa situação, é correto afirmar que a 
conduta de Marcelo configura:
A	 crime de peculato apropriação.
B	 crime de estelionato majorado em razão da natureza públi-

ca do órgão.
C	 crime de peculato-furto.
D	 conduta atípica.
E	 crime de usurpação de função pública.
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Direito Processual Penal
Douglas Vargas

Questão 61	
Sobre o tema aplicação da lei processual penal, é correto 
afirmar que:
A	 os tratados e as regras de direito internacional não constituem 

ressalva para a utilização do Código de Processo Penal.
B	 os processos da competência da Justiça Militar são primaria-

mente regidos, quanto à sua forma, pelo Código de Processo 
Penal comum.

C	 a lei processual penal, assim como a lei penal, é regida pela 
retroatividade benéfica, sem observância da preservação dos 
atos já praticados sob a égide da lei anterior.

D	 a lei processual penal não admite interpretação extensiva.
E	 a lei processual penal admite aplicação analógica.

Questão 62	
Será exigido o reforço da fiança quando:
A	 o acusado praticar nova infração penal dolosa.
B	 o acusado resistir injustificadamente a ordem judicial.
C	 o acusado descumprir medida cautelar imposta com a fiança.
D	 a autoridade tomar, por engano, fiança insuficiente.
E	 o acusado, regularmente intimado para ato do processo, deixar 

de comparecer sem justo motivo.

Questão 63	
Quanto ao tema PROVA no processo penal, é correto afirmar que:
A	 via de regra, a autópsia será feita pelo menos oito horas de-

pois do óbito.
B	 nos casos de morte violenta, não basta o simples exame exter-

no do cadáver, independentemente do caso, devendo a perícia 
proceder a análise minuciosa das lesões sofridas pela vítima.

C	 os cadáveres, em respeito às famílias das vítimas, não deverão 
ser fotografados.

D	 não sendo possível o exame de corpo de delito, por haverem 
desaparecido os vestígios, a prova testemunhal poderá suprir-
-lhe a falta.

E	 em caso de lesões corporais, ainda que o primeiro exame pe-
ricial tiver sido incompleto, é vedada a realização de exame 
complementar.

Questão 64	
Sobre o tema interceptação telefônica, é correto afirmar que:
A	 a autoridade policial poderá requerer interceptação telefôni-

ca no curso da investigação criminal ou da instrução proces-
sual penal.

B	 o MP pode requerer interceptação telefônica apenas na investi-
gação criminal.

C	 é inadmissível pedido verbal de interceptação telefônica.
D	 admite-se, a depender do caso, interceptação telefônica para 

apurar delito apenado com detecção.
E	 o juiz deve decidir sobre pedido de interceptação telefônica no 

prazo máximo de 24 horas.

Questão 65	
No caso de suspensão do processo, prevista no art. 89 da Lei n. 
9.099/1995, são condições que podem ser impostas ao acusado du-
rante o período de prova, exceto:
A	 reparação do dano.
B	 proibição de frequentar determinados lugares.
C	 proibição de ausentar-se da comarca.
D	 comparecimento obrigatório a juízo, semanalmente, para in-

formar suas atividades.
E	 comparecimento obrigatório a juízo, mensalmente, para infor-

mar suas atividades.

Legislação Penal e Processual 
Penal Extravagante

Leo Castro

Questão 66	
João foi abordado em uma blitz policial portando um revólver ca-
libre .38, arma de fogo de uso permitido. Durante a revista, consta-
tou-se que a numeração do armamento havia sido raspada. À luz do 
texto legal e da jurisprudência do STJ, assinale a alternativa correta 
acerca da classificação do crime e da sua natureza hedionda.
A	 Trata-se de crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo de 

uso restrito, equiparado a hediondo por ter a numeração supri-
mida, com pena de reclusão de 3 a 6 anos e multa.

B	 O porte de arma de fogo com numeração raspada, mesmo sen-
do de uso permitido, configura crime hediondo, pois há expres-
sa disposição legal nesse sentido.

C	 O fato de a arma de fogo ser de uso permitido exclui a tipicida-
de da conduta, não havendo crime a ser imputado.

D	 O crime cometido não está relacionado ao Estatuto do Desar-
mamento, pois a arma de fogo, ainda que com numeração ras-
pada, não se enquadra nas condutas nele tipificadas.

E	 O crime é de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso per-
mitido, porém não é hediondo, ainda que a numeração esteja 
raspada, aplicando-se a pena de reclusão de 3 a 6 anos e multa.
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Questão 67	
Maria procurou a delegacia relatando ter sofrido ameaças cons-
tantes de seu ex-companheiro, inclusive com risco iminente à sua 
integridade física. Na ocasião, a autoridade policial registrou o bo-
letim de ocorrência, encaminhou Maria ao Instituto Médico Legal, 
mas se recusou a fornecer transporte para um abrigo seguro por 
entender que não havia previsão legal para tal. À luz do texto legal 
transcrito, assinale a alternativa que indica a conduta correta que a 
autoridade policial deveria adotar.
A	 Providenciar transporte para Maria e seus dependentes até um 

local seguro quando verificado risco de vida, pois o texto legal 
expressamente determina essa garantia.

B	 Negar transporte para abrigo, uma vez que o fornecimento de 
locomoção é obrigação exclusiva dos serviços de saúde e não 
da polícia.

C	 Liberar Maria após o registro do boletim de ocorrência, pois 
cabe apenas ao Poder Judiciário adotar medidas de proteção.

D	 Exigir que Maria busque, por conta própria, atendimento mé-
dico e o posterior exame de corpo de delito, sem interven-
ção policial.

E	 Determinar, de imediato, a prisão preventiva do agressor, 
independentemente de análise do Ministério Público ou do 
Poder Judiciário.

Questão 68	
João foi surpreendido transportando, sem a devida permissão 
ou licença, diversas aves silvestres pertencentes a espécie con-
siderada ameaçada de extinção. Diante do disposto na Lei n. 
9.605/1998, assinale a alternativa correta sobre a responsabiliza-
ção penal de João.
A	 A conduta é mera contravenção penal, não havendo previsão 

de pena de detenção ou reclusão.
B	 A pena aplicável é de detenção de seis meses a um ano, sem 

qualquer aumento, pois a espécie ameaçada de extinção não 
agrava a conduta.

C	 Não se configura crime, pois a guarda doméstica de espécime 
silvestre pode excluir a aplicação de qualquer sanção penal em 
qualquer caso.

D	 O crime é punido com detenção de seis meses a um ano e mul-
ta, com aumento de metade pelo fato de a espécie ser conside-
rada ameaçada de extinção.

E	 A pena será triplicada apenas se o réu demonstrar exercício de 
caça profissional, o que não se aplica ao caso de simples trans-
porte das aves.

Questão 69	
Joana foi condenada pelo crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, 
da Lei n. 11.343/2006), mas a sentença reconheceu que ela preen-
che todos os requisitos do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei 
de Drogas) e que não há circunstâncias judiciais desfavoráveis na 
primeira fase da dosimetria. Com base em entendimento sumula-
do dos tribunais superiores, assinale a alternativa que indica qual 
deve ser a consequência na fixação do regime inicial de cumpri-
mento da pena e na possibilidade de substituição da pena privativa 
de liberdade por restritiva de direitos.
A	 O regime prisional deve ser semiaberto, sem possibilidade de 

substituição da pena privativa de liberdade.
B	 O regime pode ser fixado como fechado, mas é possível subs-

tituir a pena por restritiva de direitos.
C	 É impositivo o regime aberto e a substituição por restritiva de 

direitos, se preenchidos os demais requisitos legais.
D	 O regime aberto é opcional, mas o juiz pode optar pelo semia-

berto caso considere adequada a prevenção geral.
E	 O regime inicial depende unicamente do quantum da pena, não 

havendo aplicação obrigatória de regime aberto.

Questão 70	
João agrediu sua companheira Maria, causando-lhe pequenas es-
coriações. No dia seguinte, o casal se reconciliou, e a vítima tentou 
desistir do prosseguimento do processo, alegando que as lesões 
eram de pouca gravidade e que não havia convivência estável en-
tre os dois. Com base em entendimento sumulado do STJ, assinale 
a alternativa correta.
A	 A ação penal é condicionada à representação da vítima, sendo 

possível o arquivamento a pedido dela.
B	 Ainda que as lesões sejam de pouca gravidade, aplica-se o 

princípio da insignificância, extinguindo-se o processo.
C	 Mesmo sem coabitação entre João e Maria, caracteriza-se vio-

lência doméstica e familiar, tornando o crime de ação penal 
pública incondicionada.

D	 É possível a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, ainda que a agressão tenha ocorrido me-
diante violência.

E	 Aplica-se a Lei n. 9.099/1995 (transação penal e suspensão 
condicional do processo) aos delitos que envolvem violência 
doméstica contra a mulher.
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Direito Penal Militar
Cicero Coimbra

Questão 71	
Turíbio, soldado da Polícia Militar do Distrito Federal, está sendo 
processado por fato que o Código Penal Militar considera crime, 
todavia, no curso do processo, uma alteração legislativa deixa de 
considerar o fato praticado como criminoso. Neste caso, é correto 
afirmar que Turíbio:
A	 poderá ainda ser condenado pelo delito, pois, pelo Código Pe-

nal Militar, tempus regit actum.
B	 não poderá ser condenado, pois, nos termos do Código Penal 

Militar, ninguém pode ser punido por fato que lei posterior dei-
xa de considerar crime.

C	 poderá ser condenado pelo fato apenas no caso de crime pro-
priamente militar.

D	 poderá ser condenado pelo fato apenas no caso de crime impro-
priamente militar.

E	 poderá ser condenado pelo fato apenas no caso de crime militar 
extravagante.

Questão 72	
Derivaldo, Sargento da Polícia Militar do Distrito Federal, inte-
grante da reserva remunerada, discute com Astrogildo, também 
sargento da mesma Instituição e, igualmente, na reserva remune-
rada. A discussão se inflama e Derivaldo desfere um golpe com um 
objeto contundente em Astrogildo, provocando-lhe lesão corporal 
grave. Neste caso, é correto afirmar que Derivaldo cometeu:
A	 crime militar de lesão corporal.
B	 crime militar de violência contra militar.
C	 crime comum de lesão corporal.
D	 apenas transgressão disciplinar.
E	 crime militar de vias de fato.

Questão 73	
A imputabilidade, no Código Penal Militar, é elemento normativo 
da culpabilidade, sem o qual não poderá haver condenação crimi-
nal pelo fato praticado. Sobre a imputabilidade no Código Penal 
Militar, é correto afirmar que:
A	 o menor de 18 anos, desde que militar da ativa, é penalmente 

inimputável.
B	 a embriaguez voluntária, desde que completa, torna o agente 

inimputável.
C	 aquele que possui doença mental, será, necessariamente, 

inimputável.
D	 o menos de 18 anos é penalmente inimputável.
E	 aquele que possui parcial entendimento do caráter ilícito da 

sua conduta, no momento da ação ou da omissão, é penalmente 
inimputável.

Questão 74	
O crime militar de ato de libidinagem (art. 235 do Código Penal 
Militar) conheceu recente alteração de sua descrição típica pela 
Lei n. 14.688, de 21 de setembro de 2023. Na atual redação, é 
correto afirmar que somente haverá crime:
A	 quando o ato libidinoso for homossexual.
B	 quando o ato libidinoso for heterossexual.
C	 quando o ato for praticado em lugar sujeito à administra-

ção militar.
D	 quando o ato for praticado estando o sujeito ativo no exercício 

de função de natureza militar.
E	 se pelo menos um dos autores for militar da ativa.

Questão 75	
No preceito secundário do crime militar de furto (art. 240 do Có-
digo Penal Militar), grafa-se a pena de reclusão até 6 anos, sem 
delinear a pena mínima para o delito. Neste caso, a pena mínima, 
em abstrato, para o crime militar de furto:
A	 será de 30 dias de reclusão.
B	 será de 1 ano de reclusão.
C	 será de 2 anos de reclusão.
D	 será de metade da pena máxima.
E	 ficará a critério do juiz, que deverá fixa-la como parâme-

tro inicial.

Direito Processual Penal Militar
Cicero Coimbra

Questão 76	
Na interpretação do Código de Processo Penal Militar, será possí-
vel lançar mão da interpretação extensiva ou restritiva quando for 
manifesto, no primeiro caso, que a expressão da lei é mais estrita 
e, no segundo, que é mais ampla, do que a sua intenção. Todavia, 
é correto afirmar que essas espécies de interpretação não serão ad-
missíveis quando:
A	 prejudicarem o indiciado, apenas.
B	 prejudicarem o réu, apenas.
C	 prejudicarem o ofendido, apenas.
D	 cercear a defesa pessoal do acusado.
E	 houver norma no Código de Processo Penal comum que supra 

a interpretação.
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Questão 77	
O Comandante de um Batalhão de Policiamento da Polícia Mili-
tar do Distrito Federal instaura um inquérito policial militar para 
apurar crime supostamente praticado por um capitão, mas delega 
as atribuições de apuração, para figurar como Encarregado do in-
quérito, a um seu subordinado, na ativa, no posto de 1º Tenente. 
Neste caso, é correto afirmar que o Comandante:
A	 seguiu as prescrições do Código de Processo Penal Militar, 

pois basta que seja oficial da ativa para ser Encarregado de 
inquérito policial militar.

B	 seguiu as prescrições do Código de Processo Penal Militar, 
pois basta que seja oficial para ser Encarregado de inquérito 
policial militar.

C	 seguiu as prescrições do Código de Processo Penal Militar, 
pois pode delegar suas atribuições a qualquer militar, oficial ou 
praça, desde que na ativa.

D	 não seguiu as prescrições do Código de Processo Penal Militar, 
pois deveria observar a hierarquia e antiguidade do indiciado.

E	 seguiu as prescrições do Código de Processo Penal Militar, 
pois pode delegar suas atribuições a qualquer militar, ofi-
cial ou praça.

Questão 78	
De acordo com a Lei n. 8.457, de 4 de setembro de 1992, com as 
alterações posteriores, compete ao juiz federal da Justiça Militar, 
monocraticamente:
A	 processar e julgar os oficiais-generais das Forças Armadas, nos 

crimes militares definidos em lei.
B	 processar e julgar os oficiais das Forças Armadas, nos crimes 

militares definidos em lei.
C	 processar e julgar praças das Forças Armadas, nos crimes mili-

tares definidos em lei.
D	 processar e julgar civis nos casos previstos como crime mi-

litar, assim como os militares, quando estes forem acusados 
juntamente com aqueles no mesmo processo, salvo os ofi-
ciais-generais.

E	 processar e julgar os crimes militares praticados contra civis.

Questão 79	
Para que o indício constitua prova, é necessário:
A	 que a circunstância ou fato indicante tenha relação de causali-

dade, próxima ou remota, com a circunstância ou o fato indi-
cado e que que a circunstância ou fato coincida com a prova 
resultante de outro ou outros indícios, ou com as provas diretas 
colhidas no processo.

B	 que a circunstância ou fato indicado tenha relação de causali-
dade, próxima ou remota, com a circunstância ou o fato indi-
cante e que que a circunstância ou fato coincida com a prova 
resultante de outro ou outros indícios, ou com as provas diretas 
colhidas no processo.

C	 que a circunstância ou fato indicado tenha relação de causa-
lidade, próxima ou remota, com a circunstância ou o fato in-
dicante e que que a circunstância ou fato não coincida com a 
prova resultante de outro ou outros indícios, ou com as provas 
diretas colhidas no processo.

D	 que a circunstância ou fato indicante tenha relação de causali-
dade, próxima ou remota, com a circunstância ou o fato indica-
do e que que a circunstância ou fato não coincida com a prova 
resultante de outro ou outros indícios, ou com as provas diretas 
colhidas no processo.

E	 que a circunstância ou fato indicante não tenha relação de cau-
salidade, próxima ou remota, com a circunstância ou o fato in-
dicado e que que a circunstância ou fato coincida com a prova 
resultante de outro ou outros indícios, ou com as provas diretas 
colhidas no processo.

Questão 80	
Joaquim, Soldado da Polícia Militar do Distrito Federal, foi conde-
nado pela prática do crime militar de peculato (art. 303 do Código 
Penal Militar). Seu advogado irá interpor o recurso de apelação. 
Neste caso, os prazos para a interposição e para o oferecimento das 
razões serão, respectivamente:
A	 10 dias e 5 dias.
B	 3 dias e 8 dias.
C	 3 dias e 5 dias.
D	 5 dias e 10 dias.
E	 3 dias e 5 dias.
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Discursiva
Andréa Cerqueira

Texto 1

	� A aplicação da lei penal militar no Brasil é regida por um conjunto específico de normas e princípios que visam garantir a 
ordem e a disciplina nas Forças Armadas. A Constituição de 1988 estabelece as competências da Justiça Militar, que se destina ao 
julgamento de infrações cometidas por militares, sempre com foco na manutenção da hierarquia e da disciplina, elementos funda-
mentais para o funcionamento das Forças Armadas. No entanto, a aplicação dessa legislação pode gerar debates sobre a compati-
bilidade com o sistema penal comum, especialmente em relação a direitos fundamentais dos militares.

Constituição Federal do Brasil, Art. 125, 1988.

Texto 2

	� A Justiça Militar brasileira, embora com jurisdição específica, também enfrenta desafios relacionados à sua independência e 
às garantias dos acusados. O Código Penal Militar (Decreto-lei n. 1.001/1969) regula os crimes militares, mas muitas vezes a apli-
cação dessa lei é questionada, principalmente quando envolve a interpretação de condutas praticadas por militares em contexto de 
operações de guerra ou segurança pública. As peculiaridades do julgamento e a análise dos direitos dos envolvidos tornam o tema 
da aplicação da lei penal militar um campo complexo, que exige constante reflexão sobre o equilíbrio entre disciplina e justiça.

Brasil, Código Penal Militar, Decreto-lei n. 1.001/1969.

Texto 3

	� A aplicação da lei penal militar tem se mostrado um tema polêmico em um contexto de crescente discussão sobre os direitos 
humanos no Brasil. Em diversas situações, a questão sobre como e até onde se pode aplicar normas específicas para os militares, 
sem que haja violação de direitos constitucionais, torna-se um ponto de tensão. Além disso, com o aumento do envolvimento das 
Forças Armadas em missões de segurança pública, questões como a atuação de militares em funções não exclusivamente militares 
e a transição entre o âmbito militar e civil tornam-se cada vez mais relevantes, gerando reflexões sobre a necessidade de uma adap-
tação das normas militares às novas realidades sociais.

Vidal, Augusto. Direitos Humanos e a Aplicação da Justiça Militar, 2018.

Após a leitura atenta dos textos acima, cujo caráter é exclusivamente motivador, redija um texto dissertativo em prosa sobre o tema:
A aplicação da lei penal militar no Brasil: quais são os desafios e as reflexões sobre a justiça militar?

Tópicos obrigatórios a serem abordados no desenvolvimento do seu texto:
1. As principais características da Justiça Militar e a aplicação da lei penal militar no Brasil.
2. As críticas sobre a compatibilidade da lei penal militar com os direitos fundamentais e a justiça comum.
3. O impacto da atuação das Forças Armadas em missões de segurança pública sobre a aplicação da lei penal militar.

Orientações gerais:

•	 Produza um texto dissertativo, com no máximo 30 linhas.
•	 Não se afaste do tema proposto e desenvolva os tópicos obrigatórios indicados.
•	 O texto deve ser bem estruturado, com introdução, desenvolvimento e conclusão.
•	 Respeite a norma padrão da língua portuguesa, com coesão e coerência em sua argumentação.
•	 Não é necessário dar um título ao texto.



Rascunho

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

PMDF - 1° Simulado - CFO Curso de Formação de Oficiais - Pós-edital



POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
1º SIMULADO

CURSO DE FORMAÇÃO DE OFICIAIS – PÓS-EDITAL

FOLHA DE RESPOSTAS

Item 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10
Gabarito           

Item 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
Gabarito           

Item 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30
Gabarito           

Item 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40
Gabarito           

Item 41 42 43 44 45 46 47 48 49 50
Gabarito           

Item 51 52 53 54 55 56 57 58 59 60
Gabarito           

Item 61 62 63 64 65 66 67 68 69 70
Gabarito           

Item 71 72 73 74 75 76 77 78 79 80
Gabarito           



A realização do seu sonho merece
um investimento de qualidade.
Não desperdice tempo, dinheiro e 
energia. Invista no seu sucesso, no seu 
futuro e na sua realização profissional.
Assine AGORA a melhor e mais completa 
plataforma de ensino para concursos 
públicos. Sua nomeação na palma da sua 
mão com a Assinatura Ilimitada X
do Gran.

Mude de vida. Garanta seu 

futuro com a melhor plataforma de 

estudos para concurso público.

FACILITE SEUS ESTUDOS:
rotas de aprovação, mapas 
mentais, resumos e 
exercícios irão te guiar por 
um caminho mais simples 
e rápido.

TUDO NO SEU TEMPO E 
ESPAÇO:
faça o download de 
videoaulas e de PDFs e 
estude onde e quando 
você quiser e puder.

VOCÊ NÃO ESTÁ SOZINHO:
mentorias diárias, ao vivo,
e fórum de dúvidas não
te deixarão só nesta 
caminhada.

TUDO DE NOVO QUANTAS 
VEZES VOCÊ QUISER:
quantas vezes você quiser, 
quantas vezes você precisar, 
estude com o material mais 
atualizado e de melhor 
qualidade do mercado.

NÚMEROS GRANDES:
milhares de alunos aprovados, 
mais de 3 milhões de 
questões, mais de 35 mil 
cursos e centenas de 
professores para te 
ajudar a passar.

TUDO NA SUA MÃO:
só a Assinatura Ilimitada 
oferece, de forma livre 
e gratuita: Gran Questões, 
Gerenciador de Estudos, 
Audiobooks e muito mais!

(61) 99884-6348   |    De segunda a quinta até as 22h e sexta até as 21h.

Contato para vendas:  Quero ser assinante 
ilimitado agora

https://www.grancursosonline.com.br/assinatura-ilimitada#utm_source=Landing_Page&utm_medium=Simulados&utm_campaign=anuncio_simulado_AI

